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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 36ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS E JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI.. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente, o conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Como convidada especial para a cerimônia de posse, estava presente a Coordenadora do PROPAZ, Izabela Jatene. Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, para a cerimônia de posse do novo Subdefensor Geral, LUIS CARLOS AGUIAR PORTELA. Em seguida, teve início a cerimônia de posse. A Mestre de Cerimônia leu o decreto de nomeação do Subdefensor Público do Estado do Pará, publicado no Diário Oficial Nº. 32003 de 21/09/2011. Após a leitura, o Defensor Público Geral declarou o Defensor Luis Carlos Portela investido no cargo de Subdefensor Geral. Em seguida o novo Subdefensor Geral assinou o termo de posse. Ato contínuo, foram ouvidos os pronunciamentos do Subdefensor Público Geral do Estado, Luis Carlos Aguiar Portela; do Defensor Público ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, Presidente da Associação dos Defensores Públicos Do Estado do Pará; da Coordenadora do PROPAZ, Izabela Jatene, convidada de honra da posse e do Excelentíssimo Defensor Público Geral, Doutor Antônio Roberto Figueiredo Cardoso. Terminada a cerimônia de posse, foi lida a pauta sendo lida a pauta do dia: 02 – Leitura e aprovação das atas anteriores – (30ª a 35ª) 03 – Processo 131/2011 – de interesse do Diretor do Interior, propondo regulamentação da licença para estudos; 04 - Processo 138/11, de interesse da Diretora do Centro de Estudos, propondo regulamentação e nome da biblioteca da defensoria pública; 05- Processo  141/11, de interesse do DP Bruno Braga, consultando ao CSDP; 06- Processo  150/11, de interesse do DP Luis Carlos Portela e outro, propondo normatização sobre a carteira funcional dos defensores públicos; 07 - Processo 152 /11, de interesse da DP katia Helena Gomes,  requer estabilidade na carreira; 08 -Processo 139 /11, de interesse do Diretor do interior, propondo normatização sobre redefinição dos núcleos regionais; 09 - O que ocorrer. Em seguida, foram aprovadas as atas  da 30ª a 35ª sessão. Ato contínuo, o DPG solicitou a inversão da pauta e sugeriu que fosse analisado o item 04 - Processo 138/11, de interesse da Diretora do Centro de Estudos, propondo regulamentação e nome da biblioteca da defensoria pública. Todos concordaram. Foi lido o relatório da Conselheira Nazaré Gonçalves opinando pela aprovação nos termos propostos pela Diretora do Centro de Estudos. Após a leitura do relatório, o DPG facultou a palavra à Diretora do Centro de Estudos, a qual, em resumo, destacou não só a importância de se atribuir um nome à Biblioteca da Defensoria, mas sim principalmente a necessidade de regulamento da Biblioteca da instituição. Que recentemente apresentou um projeto ao Ministério da Cultura visando a modernização da biblioteca da defensoria, nos padrões exigidos hoje pela ABNT. Para que esse projeto fosse submetido à avaliação do MinC, havia necessidade do regulamento. Que apresentou o projeto no início  do ano, e que amenta somente hoje estar sendo votada. Que em relação ao nome sugerido, destaca que o nome do RAIMUNDO PAIVA OSÓRIO, além de ter sido um grande defensor, foi um reconhecido artista plástico e entende ser uma homenagem justa pela contribuição que deu à instituição, apesar de sua deficiência auditiva. Que também reconhece o trabalho da ex servidora Danielle Sarmento na elaboração do projeto. Que espera a aprovação do Conselho. O Subdefensor pediu a palavra para se dirigir a Dra. Marialva Santos e parabeniza-la por entender louvável sua iniciativa por homenagear o Dr. Osório, o qual teve a honra de conhecê-lo. Uma pessoa fantástica, muito querida, um defensor muito dedicado. Que homenagens como essa são sempre bem vindas. Que pede vênia para esclarecer que em seu discurso não quis dizer que a juventude é melhor ou pior para a defensoria pública, e que reconhece o trabalho importantíssimo que foi e vem sendo realizado pelos colegas mais antigos. O Conselheiro José Rei louvou a iniciativa da Diretora do Centro de Estudos. A Conselheira Flor Machado pediu a palavra para elogiar a diretora do Centro de Estudos pela iniciativa. Ressaltou que conheceu o defensor Osório e é muito justa a homenagem prestada. A Conselheira Graça Cardias parabenizou a Dra. Marialva pela justa homenagem. O DPG destacou a atuação destacada e digna do DR. Osório como Defensor. Parabenizou a Dra. Marialva pela iniciativa. Encerrados os debates, todos os Conselheiros por unanimidade dos presentes aprovaram a Resolução 079/11, de 29/09/11, nos seguintes termos: RESOLUÇÃO CSDP Nº 079/2011, de 29 de setembro de 2011. O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art.11, da LCE nº 054/2006 e pela LCF nº 080/2004, alterada pela LCF nº 132/2009. CONSIDERANDO a necessidade de organizar e regulamentar o acesso ao acervo bibliográfico da Defensoria Pública, que se encontra á disposição na Biblioteca da instituição aos Defensores Públicos, servidores, estagiários e demais usuários; CONSIDERANDO que o Regulamento da Biblioteca irá normatizar as atribuições, competência, horário de funcionamento, usuários, mecanismos de empréstimos, renovação, reserva e devolução das obras, previsão de penalidade, dos deveres e serviços da biblioteca; CONSIDERANDO a necessidade de se atribuir um nome a Biblioteca da Defensoria Pública, em face da inexistência de nomenclatura até a presente data, ressaltando-se o nome sugerido pela Diretoria do Centro de Estudos, “Defensor Público Raimundo Paiva Osório”, como forma de prestar homenagem ao membro da carreira e artista plástico que muito contribuiu para o crescimento institucional; CONSIDERANDO o Memo. 140/11/DP/CE da Diretora do Centro de Estudos, Marialva de Sena Santos, encaminhando o projeto de regulamento e nome Raimundo Paiva Osório à Biblioteca da Defensoria Pública, o qual á unanimidade dos presentes foi aprovado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, na sessão de 29 de setembro de 2011. RESOLVE: Art. 1º Denominar “Raimundo Paiva Osório” a Biblioteca da Defensoria Pública do Estado do Pará. Art. 2º Aprovar o Regulamento da Biblioteca “Raimundo Paiva OSÓRIO”, anexo a esta Resolução. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL  PRESIDENTE DO CSDP-PA LUIS CARLOS AGUIAR PORTELA SUBDEFENSOR GERAL  Membro Nato  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CORREGEDORA GERAL  Membro Nato  NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Membro Titular  GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Membro Titular JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Membro Titular. O anexo da resolução segue junto a esta ata. Os Conselheiros deliberaram ainda que a resolução e seu anexo sejam publicados no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Ato contínuo, ainda em inversão da pauta, foi analisado o item 07 - Processo 152/11, de interesse da DP kátia Helena Gomes,  requerendo estabilidade na carreira. Após a leitura do voto pelo relator, Conselheiro José Rei, a Conselheira Flor Cantal pediu vistas dos autos. Em seguida, voltou-se a ordem da pauta, sendo analisado o item 03 – Processo 131/2011 – de interesse do Diretor do Interior, propondo regulamentação da licença para estudos; A secretária esclareceu que o voto do relator já tinha sido lido na sessão de 04/05/11, e que foi devidamente cumprida a diligência solicitada pelos Conselheiros na referida sessão, tendo a ADPEP devolvido o processo sem nenhuma modificação. O Diretor do interior apresentou as seguintes considerações acerca do voto do relator: “Trata-se de proposta de regulamentação de licença para estudo apresentada por esta Diretoria ao CSDP. Em diligência, após o voto do Conselheiro relator, decidiu o Egrégio CSDP pelo retorno para manifestação desta Diretoria acerca das ponderações apresentadas no voto relator. Assim, em que pese fugir desta Diretoria atribuição para debater o tema proposto, a título de subsídio para que este Egrégio Conselho decida acerca da matéria, encaminho as razões da proposta bem assim as ponderações abaixo relatadas. Assiste razão ao Eminente relator quando indica a necessidade da mudança no dispositivo que prevê a exigência de 05 anos para afastamento, uma vez que o estágio probatório é de 3 anos, sendo criada restrição aquém do dispositivo legal. No mesmo sentido assiste razão com relação a vedação da concessão para membro que responda processo crime e outros procedimentos em pura ofensa a presunção de inocência. Esta D.I também reputa interessante a regulamentação do horário especial na forma apresentada, devendo sempre o interesse público ser valorado para que não haja prejuízo nos trabalhos da Defensoria Pública e também aos assistidos. Oportuna também não vincular as inscrições somente no início e no meio do ano, todavia, esta DI entende necessária a publicação dos assuntos e matéria que a Defensoria Pública possua interesse em que seus membros se especializem anualmente. Esta Diretoria, discordando, permissa vênia, do ilustre relator entende ser prejudicial ao funcionamento da instituição a liberação de membros correspondentes a 5% por entrância até o número de 20, principalmente em virtude das férias e licenças prêmios que por vezes interrompem ou prejudicam o regular andamento dos trabalhos, engessando a administração de sobremaneira, sugerindo a liberação de 05 (cinco) Defensores Públicos por ano. São estas as sugestões apresentadas, com a devida permissão, encaminho ao DPG para conhecimento do parecer desta Diretoria e os ulteriores de direito.” O DPG ponderou que as ressalvas do Diretor do Interior fazem sentido. Apenas ponderou em relação ao número de defensores que podem solicitar licença para estudos. O Presidente da ADPEP, em exercício, ponderou que o número de 5 defensores por ano para licença para estudos, sugerido pelo Diretor do Interior é muito reduzido e não atende aos anseios da categoria. Foi ouvido o Diretor do Interior, que defendeu oralmente suas colocações. Após os debates entre os conselheiros sobre o número de defensores que podem ser liberados para estudos por ano, prevaleceu o consenso de 07 defensores por ano. Após os devidos esclarecimentos, os conselheiros presentes aprovaram a seguinte resolução:  
Os Conselheiros deliberaram ainda que a resolução seja publicada no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Neste momento, a secretária, justificando encontrar-se afônica devido a um forte resfriado, pediu para retirar-se da sessão. Os conselheiros concordaram. O Defensor Bruno Braga foi indicado como secretário em exercício. Ato contínuo, passou-se a análise do item 05- Processo 141/11, de interesse do DP Bruno Braga, consultando ao CSDP.  Em razão do interesse no processo, o DPG solicitou que o defensor Vinicius Toledo, presente á sessão, para a leitura do relatório. Foi lido o relatório da Conselheira Nazaré Gonçalves abaixo, em resumo: “(...) I - DO RELATÓRIO Impulsiona o presente processo, expediente do Exmo. Sr. Defensor Público, Bruno Braga Cavalcante, pelo qual faz duas consultas ao Presidente deste Conselho Superior:             1a Consulta - Competência do Conselho Superior da Defensoria Pública para Elaboração e Aprovação do Regimento Interno da Instituição. 2a Consulta - Possibilidade de fixação de atribuições de Defensores e servidores da Instituição por meio de Resolução, enquanto o Regime Interno não é editado. (...)II- DA ANÁLISE Senhores Membros deste Egrégio, após análise das considerações feitas pelo Defensor Público Bruno Braga Cavalcante, referente à independência funcional e autonomia administrativa desta instituição, onde zelosamente fundamenta seu entendimento em ordenamento jurídico vigente como: Constituição Federal de 1988, Lei Complementar n°. 080/94 que alterou a Lei Complementar n° 132/09 que à propósito desta organizou a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos territórios e estabeleceu normas gerais para sua organização nos Estados. Se escudou ainda, na Lei Complementar Estadual n° 054/06 , que reorganizou a Defensoria Pública do Estado do Pará. Também, respaldou-se em jurisprudências e doutrinas. Em Fim, usou de toda ferramenta jurídica, para fundamentarr suas considerações acerca da independência funcional e autonomia administrativa desta Instituição. DO DIREITO Pois bem nobres conselheiros, andou muito bem o nobre defensor público consulente, quando ao mesmo tempo que formula suas consultas a estes egrégio, também apresenta sua proposta e respostas, ao ponto de não deixar sombra de dúvidas acerca da competência do CSDP para elaboração e aprovação do regimento interno desta Instituição e com seu peculiar desvelo também convenceu   está   relatora   quanto   a   possibilidade   de   Fixação de resolução, enquanto o regimento interno não é editado .logo, o parecer desta relatora não poderia ser outro senão o de coadunar seu entendimento com o MM. Defensor Público Bruno Braga Cavalcante. Com efeito, Exas., a Defensoria Pública do Estado como instituição estatal oficial responsável pela prestação da assistência jurídica com importante papel constitucional de garantir o acesso à justiça e a observância do devido processo legal e de seus colorários do contraditório e da ampla defesa, não pode sofrer qualquer solução de continuidade. Esse princípio permite que seus membros substituam uns aos outros, a fim de que a prestação da assistência jurídica aconteça, de forma não deixar aos necessitados sem a devida assistência. Obviamente, que tais garantias, oferecem a Defensoria Pública sustentáculo jurídico capaz de sustentar sua autonomia administrativa para assegura a iniciativa de estabelecer atribuições e funcionamento de seus órgãos. Cabendo-lhe, especialmente, organizar os serviços auxiliares, praticar atos próprios de gestão e exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. Agora, as consultas do Dr. Bruno Cavalcante Braga sobre a Competência do Conselho Superior para a Elaboração e Aprovação do Regimento Interno da Defensoria Pública e Possiblidade de Fixação de Atribuições de Defensores Públicos e Servidores da Insitutição por meio de Resoluçãoo Regimento Interno da Defensoria pública, Realmente, tratando-se de organização interna, decorrente de autonomia administrativa e nos termos da Constituição Federal e da legislação Federal complementar (080/94) é competência da própria Defensoria Pública do Estado do Pará, elaborar seu regimento interno. Daí concordar com nosso Consultor Jurídico, Dr. Luiz Eduardo de Souza, quando em seu parecer de fls. 14/28, alicerça seu entendimento no Mestre Raul Morta Machado que em seu livro "Direito Constitucional" 3a edição Belo Horizonte: Del-Rey, 2002, às páginas 363/364, nos ensina o seguinte: "A autonomia, é a revelação de capacidade para expedir as normas que organizam, preenchem e desenvolvem o ordenamento jurídico dos entes públicos. Pois bem, pelo substancial e convincente ensinamento do renomado mestre, entendeu esta relatora que seria impossível a edição de ato interno organizacional por autoridade estranha a este Órgão,   daí   prevalecer   a  autonomia   administrativa   prevista  pela Constituição    Federal    à   esta   Defensoria   Pública   como    órgão independente. Nobres Conselheiros, se a edição do Regimento Interno cabe à própria Defensoria Pública do Estado do Pará, hei de convir que como decorrência da sua autonomia administrativa, prevista na Constituição Federal de 1988 e Lei Complementar n° 80/94, entendo que compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado exercer a normalização no âmbito da Defensoria Pública do Estado. Ou seja,, nos termos legais, compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará editar o seu próprio regimento Interno. Porém, sem conflitar com a norma superior e norma federal. Quanto a segunda consulta: Enquanto não se edita regimento interno, pode o Conselho Superior por meio de resoluções Específicas fixar as atribuições aos Defensores e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Pará ? Antes de respondermos a consulta do Nobre Defensor Público, esta relatora pede vênia redobrada vênia discordar do Nobre Consultor Jurídico Luiz Eduardo, quando em seu respeitoso parecer afirma que o Conselho Superior não tem competência para edição de atos normativos secundários com Finalidade de estabelecer atribuições de servidores e de defensores públicos. Sob minha ótica, entendo que sem a edição do regimento interno, o Conselho Superior pode fixar atribuições aos Defensores Públicos e servidores da Defensoria Pública do Estado do Pará, porque compete exercer poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado, nos termos do artigo 4o da lei n. 054/2006, dai o Conselho Superior editar atos normativos secundários, como regulamentos, resoluções e regimentos internos, permitindo-lhe estabelecer atribuições de servidores e de defensores públicos, mas sempre observando a reserva legal, esculpida no princípio constitucional da legalidade (caput do art. 37, CF/88). DO VOTO Assim, respeitando a sintonia constante entre a Constituição Federal de 1988; Lei n° 054/2006, Lei Federal n° 80/94, Lei complementar n° 132/09, jurisprudências e doutrinas, resta-me responder sucintamente as consultas do Nobre Defensor Público, a saber: Primeira Consulta - Pode a Defensoria Pública do Estado Editar o seu regimento Interno? Se sim, compete ao Conselho Superior tal normalização? Resposta da relatora: Sim, conforme estudos fundamentos jurídicos acima expostos nestes autos, a Defensoria Pública do Estado do Pará, pode editar seu regimento interno, bem como compete ao Conselho Superior tal normatização. Segunda Consulta; Enquanto não se edita regimento interno, pode o Conselho Superior por meio de Resoluções Específicas fixar as atribuições aos Defensores públicos e Servidores da Defensoria Pública ? Resposta da Relatora; Com certeza, enquanto não se edita regimento interno, pode o Conselho Superior por meio de Resoluções Específicas fixar as atribuições aos Defensores Públicos e servidores da Defensoria Pública do Estado do Pará, tanto que hoje o Conselho Superior se manifesta acerca de remoções, promoções, licenças para estudos, estágios probatórios, e outras situações que envolvem o servidor público. Face ao exposto, resta-me aguardar deste Egrégio Conselho Superior a complementação final deste parecer. É o voto desta relatora. (...)” Após a discussão de praxe, os conselheiros votaram a unanimidade com a relatora, devendo o extrato desta ata ser publicado no DOE para conhecimento de todos os interessados. Ato contínuo, passou-se a análise do item  06- Processo  150/11, de interesse do DP Luis Carlos Portela e outro, propondo normatização sobre a carteira funcional dos defensores públicos; O Secretário em exercício leu o voto do Conselheiro José Rei, em resumo a seguir: “(...) 1. O proponente vem propor a normatização da carteira funcional dos mebros da Defensoria Pública, com base no art. 4º, §9º da LC 80/94, alterada pela LC 132/09, assim como no decreto federal 7.360/2010; 2. Em relação ás disposições constantes do referido decreto, o proponente sugere as seguintes adequações á realidade local: a. substituição da marca d’água brasão d’armas da República pelo Brasão do Estado do Pará; b. A inscrição DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ; c. A substituição da matriculo funcional do Estado por um número próprio do órgão, a ser adotado, convencionalmente, de acordo com a lista de antiguidade de 2011; d. A indicação específica das prerrogativas de porte de armas e trânsito livre na carteira; 3 Apresenta minuta de resolução, na qual contempla as ressalvas em questão, além de outras regulamentações, como as constantes do art. 3º e 4º, que regulamenta as hipóteses de devolução e substituição da carteira funcional. 4 - É juntado aos autos expediente do Defensor Público Vladimir Koenig, em que solicita ao Defensor Público Geral a expedição da carteira funcional nos termos regulamentados pelo decreto 7360/2010, ressaltando especialmente a não vinculação dos Defensores á Ordem dos Advogados do Brasil, o que demanda a necessidade de identificação por meio próprio e a inadequação da carteira ora em uso. O referido Defensor apresenta também, em caráter ilustrativo, projeto de elaboração de contrato firmado pela Defensoria Pública do Estado do Pará;(...) DA FUNDAMENTAÇÃO 1) Inicialmente, cabe reafirmar a competência deste Egrégio Conselho Superior para regulamentar a matéria, com base no art. 11, I, da LCE 54/06 por se tratar de questão afeta á carreira de Defensor Público. No mais, deve-se ressaltar a oportunidade de tal normatização, em virtude da necessidade de adequação de algumas peculiaridades quando da confecção da Carteira de Defensor Público do Estado do Pará; 2) A minuta de resolução apresentada pelo proponente encontra-se adequada aos ditames legais e aos termos do decreto, sendo louvável e bastante conveniente a enumeração de hipóteses de devolução e substituição da carteira, uma vez que são questões corriqueiras e, por isso, demandam regulamentação.3) Passo a analisar as ressalvas apontadas pelo proponente quando do encaminhamento do pleito: 3.1) Não entendo que seja possível a substituição do Brasão D’Armas da República pelo Brasão do Estado do Pará no anverso da carteira , como consta da proposta inicial e é sugerido pelo art. 1º, “c” da proposta. Isso porque o decreto federal, em seu art. 2º, §1º, I, dispõe, sem deixar alternativas, que deve ser utilizado o Brasão D’Armas da República, pelo que este que deve constar no art. 1º, “c”, da proposta. Nesse diapasão, cabe ressaltar que a proposta de elaboração da Carteira funcional no Estado de São Paulo mantém o símbolo da República nos referidos espaços; 3.2) Julgo totalmente acertada a proposição de indicação DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ na carteira, uma vez que o decreto federal em tela estabelece no art. 2º, V, “c”, que deve ser indicada a Defensoria ao qual o Defensor faz parte; 3.3) De igual modo, penso que a indicação de um número de inscrição próprio do Defensor Público na carteira vem a contemplar várias questões que foram objeto de alterações legislativas recentes, como a desvinculação da Ordem dos Advogados do Brasil e a independência administrativa da Defensoria Pública em relação ao ente político respectivo. Vejo como pertinente a indicação da ordem da lista de antiguidade de 2011 para fins de número de matrícula próprio, considerando que este ano se estabelece esse marco legal. 3.4) Também estou de acordo com a redação sugerida para a indicação das prerrogativas na carteira, com a indicação exemplificativa do porte de armas e do trânsito livre. Penso que a nominação dessas prerrogativas se justifica por elas já estarem tradicionalmente inseridas nas carteiras funcionais da categoria e por também serem objetos de algumas polêmicas e de embates práticos quando do exercício das atribuições funcionais. 4) Quanto ás demais questões, pugno pela correção dos demais termos da proposta, que deve ser aprovada por este Egrégio colegiado. DO VOTO Diante do exposto, VOTO pela aprovação da proposta e resolução em questão, ressalvada apenas o uso do Brasão D’Armas da República, ao invés do Brasão do Estado do Pará no anverso da carteira, devendo assim  constar do art. 1º, “c” do texto final da resolução.(...)” Após as discussões de praxe, os conselheiros votaram com o relator, principalmente com a ressalva do uso do Brasão D’Armas da República, ao invés do Brasão do Estado do Pará no anverso da carteira, devendo assim  constar do art. 1º, “c” do texto final da resolução. Os Conselheiros, a unanimidade aprovaram a seguinte Resolução: 

Os Conselheiros deliberaram ainda que a Resolução deverá ser publicada no DOE e no sítio da Defensoria Pública .Em seguida, foi julgado o item 08 -Processo 139 /11, de interesse do Diretor do interior, propondo normatização sobre redefinição dos núcleos regionais; O Secretário em exercício esclareceu que o voto do relator Conselheiro Gledson Diniz já havia sido lido na sessão ordinária de 04/05/2011. O Diretor do Interior esclareceu que encaminhou memorando a todos os coordenadores de núcleos regionais os quais se manifestaram acerca da proposição. Em seguida, após as discussões de praxe, os conselheiros á unanimidade votaram com o relator e aprovaram a seguinte resolução:   RESOLUÇÃO CSDP Nº  082 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011. Reorganiza e redefine os Núcleos Regionais de acordo com a divisão em Mesorregiões do IBGE e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no DOE em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I;  8°, I, IV, VIII e 11,  I ;da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando a necessidade de incluir na Diretoria Metropolitana os municípios constantes da Região Metropolitana de Belém em atendimento a lei complementar federal 14, de 08.06.1973, e lei complementar estadual de 027 de 19.10.1995, alterada pela lei complementar nº 072, de 20.04.2010, promulgada pela Assembléia Legislativa que derrubou o veto governamental. Considerando que a posição geográfica dos municípios e as divisões em coordenações regionais da Defensoria Pública não mais atendem o interesse das coordenações, causando transtornos nas demandas administrativas apresentadas; Considerando a necessidade de reorganização dos municípios constantes dos núcleos regionais do interior do Estado; Considerando a necessidade de melhor gerência dos recursos tendo em vista a divisão regional dos municípios e a divisão constante das mesorregiões do IBGE; Resolve: Art. 1° Redefinir e redistribuir os municípios constantes dos núcleos regionais da Defensoria Pública na forma do quadro abaixo:
	NÚCLEO REGIONAL
	MUNICÍPIOS CONSTANTES

	NÚCLEO REGIONAL METROPOLITANO
	Belém, (Icoaraci, Mosqueiro), Ananindeua, Benevides, Marituba, Santa Bárbara, Santa Izabel. 

	NÚCLEO REGIONAL DO GUAMÁ
	Castanhal, Bujaru, Colares, Curuça, Igarapé-Açu, Inhangapi, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim,  Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, São João da Ponta,  Terra Alta, Vigia

	NÚCLEO REGIONAL DO CAETÉ
	Capanema, Garrafão do Norte, Capitão Poço, Ourém, Augusto Correa, Bonito, Bragança, Cachoeira do Piriá, Nova Timboteua, Nova Esperança do Piriá, Peixe-Boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, Santarém Novo, São João de Pirabas, Tracuateua, Viseu.

	NÚCLEO REGIONAL DO TOCANTINS
	Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju.

	NÚCLEO REGIONAL DO MARAJÓ
	Breves, Oeiras do Pará, Afuá, Anajás, Bagre, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Melgaço, Muaná, Ponta de Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista, Soure.

	NÚCLEO REGIONAL DO RIO CAPIM
	Paragominas, Aurora do Pará, Concórdia do Pará, Dom Eliseu, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, Tomé-Açu, Ulianópolis, Santa Maria do Pará e São Miguel do Guamá.

	NÚCLEO REGIONAL DO LAGO TUCURUÍ
	Tucuruí, Tailândia, Breu Branco, Goianésia do Pará, Novo Repartimento, Pacajá e Anapu.

	NÚCLEO REGIONAL DO CARAJÁS
	Marabá, Jacundá, Itupiranga, Nova Ipixuna, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, Palestina do Pará, Parauapebas, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, São João do Araguaia, Rondon do Pará e Abel Figueiredo. 

	NÚCLEO REGIONAL DO ARAGUAIA
	Redenção, Agua Azul do Norte, Banach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau d’Arco, Rio Maria, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara. 

	NÚCLEO REGIONAL DO BAIXO AMAZONAS
	Santarém, Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Terra Santa, Placas, Mojuí dos Campos e Rurópolis.

	NÚCLEO REGIONAL DO XINGU
	Altamira, Gurupá, Brasil Novo, Medicilândia, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Uruará, Vitória do Xingu.

	NÚCLEO REGIONAL DO TAPAJÓS
	Itaituba, Aveiro, Jacareacanga, Novo Progresso, Trairão. 


Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CORREGEDORA GERAL  Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Membro Titular GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Membro Titular JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Membro Titular. Os Conselheiros deliberaram ainda que a Resolução deverá ser publicada no DOE e no sítio da Defensoria Pública. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  e ..................................................................BRUNO BRAGA CAVALCANTE, Secretário em exercício,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        
LUIS CARLOS AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público Geral

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora Geral

Membro Nato                                        

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Membro Titular
ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO 

Presidente da ADPEP
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